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CRISE  NC CONGRESSO 

Não  votaria  em AC mas o defendo) com vigor' 
O criminalista Márcio 
Thomaz Bastos afirma 

não confundir convicção 
política e profissão 

ALEXANDRE ROCHA 

O criminalista  Márcio 
Thomaz Bastos, que ad-
voga  para o  senador  An- 

tonio Carlos Magalhães (PFL-
BA)  no  caso da  violação do pai-
nel eletrônico do Senado, decla-
rou  que "provavelmente  não 
votaria  em ACM, mas o defen-
de  com muito vigor." Advoga-
do  e  eleitor declarado do PT, 
amigo de personagens da es-
querda — no fim do ano passa-
do esteve  em Cuba com o presi-
dente de honra  do PT, Luiz 
Inácio Lula  da  Silva —, Bastos 
tem  agora a difícil tarefa  de  re-
presentar  alguém  que  está  do 
outro  lado  do  jogo político. Ele 
garante, entretanto, que não 
há constrangimento. "Uma coi-
sa  é ser advogado, outra são  mi-
nhas  posições  políticas." 

Primeiro criminalista a ocu-
par  o cargo de presidente do 
Conselho  Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Bas-
tos participou  do governo para-
lelo do PT,  quando Fernando 
Collor de  Meio estava na  Presi-
dência, e  foi um  dos  autores do 
pedido de  im-
peachment 
contra o  ex-
presidente. E 
também um 
dos mais  con-
ceituados  ad-
vogados de jú-
ri do país. Co-
mo assistente 
da acusação, 
condenou  o 
cantor Lindo-
mar Castilho, 
que matou a 
ex-mulher, e 
os assassinos 
do sindicalista  Chico Mendes. 
Hoje defende  o promotor Igor 
Ferreira,  condenado  a 16 anos 
e 4  meses  pelo homicídio  da 
mulher  grávida. 

O  erirninalista-recebewa re- 
portagem do Estado na sexta-
feira em seu belo, porém só-
brio, escritório na Avenida da 
Liberdade, no centro de São 
Paulo,  e  falou sobre a defesa de 
ACM. Seguem os principais 
trechos da entrevista: 

Estado — Quais as perspec-
tivas para a defesa de ACM? 

Márcio Thomaz Bastos —
Penso que hoje, já apurados os 
fatos nesta sindicância prelimi-
nar do Conselho de Ética, sem 
a participação da defesa, não é 
caso de cassação. O relatório do 
senador Saturnino Braga (PSB-
RJ) está cheio de equívocos, ele 
avança  o  sinal. 

Estado — Sabendo da lista 
com os votos da sessão que 
cassou o ex-senador Luiz Este-
vão, ACM não tinha a obriga-
ção de apurar o caso como 
presidente do Senado? Não 
prevaricou? 

Bastos  —  Não, prevaricar é 
para atender interesses pes-
soais, ele tomou uma decisão de 
administrador. Olhando agora 
você pode dizer que a decisão 
foi errada. Mas naquele momen-
to, em que ele não sabia de toda 
a logística para sacar a informa-
ção do computador, a decisão 
foi razoável, para proteger aqui-
lo que ele achava ser um bem 
maior: a lisura da cassação de 
Estevão. Hoje, ele mesmo pode 
pensar  que  tenha  errado. 
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Estado  —  Vão então pleitear 
uma punição  mais branda? 

Bastos — Temos de admitir 
que possivelmente ele tenha co-
metido uma falta, embora eu 
ache que não. Mas não sujeita à 
cassação. Vou fazer um memo-
rial para entregar, na terça-fei-
ra, aos membros do conselho. 
Nós imaginamos que vai haver 

um voto em sepa-
rado das pessoas 
que não concor-
dam com o rela-
tório, vamos ba-
ter chapa. 

é uma investiga- 	 Estado — Nos 
ção preliminar, 	 memoriais vo- 
como se fosse o 	 # 	cês vão dizer 
relatório de um 	 que houve uma 
delegado após o 	 falta mas ela 
inquérito poli- 	 não é... 
cial. O relator ti- 	 Bastos — Pode 
nha de arrolar os ter havido uma 
elementos que 	 falta, mas jamais 
existiam e dizer  	 punível com cas- 
se era caso de 	 sação. Acho que 
abertura de processo discipli- poderia ser censura, ou até a sus-
nar, mas ele avançou manifesta- pensão temporária do manda-
mente o sinal. Não só ao pedir a to. A defesa será nesta linha. 
cassação, mas ao fazer afirma- 
ções peremptórias. Isto deveria 	Estado — O senhor está as- 
ser feito no final, pois ainda não sessorando o senador Paulo 
houve oportunidade de defesa. Souto (PFL-BA) no pedido de 
Na verdade, já condenou em vistas que ele fez do relatório? 
sua impressão subjetiva. Bastos — Claro que conversa- 

mos, mas é uma coisa feita por 
Estado  —  Que linha a defe- ele. Eu imagino que deve ser no 

sa tomará daqui para frente? mesmo sentido dos memoriais, 
Bastos  —  Nós sustentamos porque é uma posição mais ou 

que ele não cometeu nenhuma menos coincidente. Ele pode 
falta,  pode  ter cometido um er- até não propor pena nenhuma, 

mas que se instaure um proces-
so disciplinar. 

Estado — Pode-se dizer que 
ACM está concordando em re-
ceber uma punição? 

Bastos — Não, ele está admi-
tindo que possa receber. 

Estado— Ele poderia renun-
ciar para evitar a cassação? 

Bastos  —  Este é uma questão 
política que ele vai decidir, nis-
to não  tenho  influência. Mas 
não acredito que a renúncia es-
teja no horizonte dele agora. 
Ele tem ainda um espaço gran-
de de luta. Ontem (quinta-fei-
ra) ele mostrou uma vontade 
de resistir, porque não  tem  a 
consciência que tenha cometi-
do um ilícito. Eu até brinquei 
que ele é o pior tipo de cliente 
que existe — o que pensa que é 
inocente  —  então pronto, ele 
acha que é inocente e tem de 
ser absolvido. 

Estado  —  Mas a renúncia 
não é uma possibilidade? 

Bastos  —  Li nos jornais,  já  vi 
ele conversar sobre isto, mas 
nunca cogitou comigo como 
uma decisão a ser tomada. 

Estado  —  O senador Ramez 
Tebet (PMDB-MS, presiden-
te do conselho) já fechou pbsi-
ção sobre a votação aberta do 
relatório, o senhor vai tentar 
reverter a decisão? 

Bastos — É como uma gerri-
lha, você toma as decisões de 
hora em hora. Ontem (quinta-
feira) eu disse que isto não esta-
va em nosso horizonte, hoje 
(sexta-feira) também não está. 
Não pretendemos questionar is-
to judicialmente. 

Estado  —  O ministro Mar-
co Aurélio de Mello, presiden-
te eleito do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), disse que 
aquela corte pode recusar 
uma ação contra o voto aber-
to, pois seria um assunto in-
terno do Senado. 

Bastos  —  Eu acho que não é 
uma questão interna-corporis. 
O tribunal não pode entrar pa-
ra dizer que a decisão está erra-
da, ou que poderia ter sido ou-
tra. Mas o tribunal vela pela 
Constituição e pelas leis. En-
tão, se você infringe uma lei 
que foi recepcionada pela Cons-
tituição, o regimento, o Supre-
mo interferirá com certeza. 

Estado  — Não é uma prerro-
gativa de cada senador decla-
rar seu voto? 

Bastos — É uma prerrogati-
va, desde que não prejudique o 
outro. Vamos formular uma hi-
pótese: o sujeito tem medo, ou 
quer se vingar do ACM, ele 
tem de votar secreto se quiser 
fazê-lo de acordo com sua cons-
ciência, senão vai votar com 
medo ou com raiva. 

Estado — O senhor advoga 
para o PT, como fica traba-
lhar para um adversário do 
partido? 

Estado — Não tenho nehum 
constrangimento, não sou um 
petista que advoga, sou um ad-
vogado que vota no PT. Não 
alieno esta liberdade de advo-
gar para ninguém, nem ao PT 
nem ao Lula, nem à Marta (Su-
plicy, prefeita de São Paulo). 

Estado — Mas o senhor está 
no Congresso e encontra com 
pessoas que, em outros mo-
mentos, estavam ao seu lado... 

Bastos — As pessoas man-
têm assim uma linha... O José 
Genoino (PT-SP), eu estava 
dando uma entrevista para a 
TV, ele chegou me abraçou. E 
o mesmo com o Eduardo Su-
plicy (PT-SP), o José Eduardo 
Dutra(PT-SE), a Heloisa Hele-
na (PT-AL), o Roberto Freire 
(PPS-PE). Uma coisa é ser ad-
vogado, outra são as minhas 
posições políticas. Eu provavel-
mente não votaria no Antonio 
Carlos, mas o defendo com 
muito vigor. 

Estado — Como será a quar-
ta feira, quando o relatório 
vai ser votado no conselho? 

Bastos — Vamos estar  lá,  as-
sistir, se a votação for aberta, 
e será, vamos ver os votos e, 
depois, traçar os próximos 
passos. 

Nós vamos ter de admitir que possivelmente 
ele tenha cometido uma falta, embora eu ache 
que não. Mas não uma falta sujeita à cassação 

O parecer do senador Saturnino Braga 
está cheio de equívocos, ele avança o sinal 

V 
Não acredito que a renúncia esteja no 
horizonte de ACM agora. Ele mostrou 

ro, uma omissão, 
mas nunca que 
pudesse ser puni-
da com cassação. 
Afmal de contas, 
existe no direito 
um princípio que 
é o da proporcio-
nalidade, uma 
gradação das 
condutas. O regi- 

uma vontade de resistir porque não tem a 	mento do Sena- 
consciência de que tenha cometido um ilícitod d do prevê adver- 

tência, censura, 
suspensão do 

mandato e cassação. Evidente 
que não se pode banalizar a pe-
na máxima. 

Estado  —  O senhor disse 
que ele não atendeu a objeti-
vos pessoais, mas o fato de ter 
falado da lista para os procu-
radores  da  República... 

Rastos  —  Ele nega que tenha 
falado. No laudo da Polícia Fe-
deral sobre a fita da conversa 
cornos procuradores, que é o ofi-
cial apresentado agora, não apa-
rece a palavra lista. Ao contrá-
rio do parecer da Unicamp (Uni-
versidade de Campinas), que é 
desencontrado e tem hora que 
aparece a lista. 

Estado — Em 
que pontos o re-
latório "avança 
o sinal"? 

Bastos — Esta 


